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1. Trata-se de entendimento da Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) acerca da homologação
do concurso para o cargo de Auditor-Fiscal do Trabalho, realizado por meio do Concurso Público Nacional
Unificado - 2024.

2. A Secretaria de Inspeção do Trabalho vem desde o início do processo do CNU - 2024
prestando todo apoio à DGP, inlcuisive com servidores AFT compondo a Comissão de Concurso, na
qualidade de Coordenador, bem como participando de reuniões periódicas que tratam do tema.

3. Decorrência de uma dessas reuniões, a SIT tomou conhecimento de uma consulta realizada
pela DGP à CONJUR do Ministério do Trabalho e Emprego acerca de procedimentos quanto à ausência de
documentos, os quais deixaram de ser apresentados pelos candidatos no momento da matrícula para o
curso de formação, em descumprimento ao EDITAL Nº 2 – MTE, DE 10 DE MARÇO DE 2025 respeito da etapa
relativa à análise de vida pregressa dos candidatos. Note-se que a consulta foi formalizada através do
processo  nº 19958.202284/2025-52, o qual a Secretaria de Inspeção do Trabalho não teve acesso, mesmo
tendo solicitado por diversas vezes à Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP).

4. A CONJUR se manifestou no citado processo por meio da  NOTA n. 00547/2025/CONJUR-
MTE/CGU/AGU, onde transcreveu as perguntas elaboradas pela DGP em sua consulta, conforme segue:

a) É juridicamente admissível a exclusão do certame dos candidatos que, mesmo diante de
comando expresso do edital, deixaram de apresentar certidões exigidas da Justiça (Federal,
Estadual ou Eleitoral), declarações expedidas por órgãos policiais ou declarações pessoais
firmadas de próprio punho, considerando que tais omissões configuram vícios insanáveis? A
adoção dessa medida encontra respaldo no princípio da isonomia, especialmente em face da
observância estrita às regras editalícias e do dever de igualdade material entre todos os
concorrentes?
b) É igualmente admissível a exclusão de candidatos que possuam vínculo funcional com a
Administração Pública e que, no prazo fixado em edital, deixaram de apresentar a declaração
exigida pelo respectivo órgão de origem?  Em caso afirmativo, seria juridicamente viável a
publicação de edital complementar que oportunize a esses candidatos a apresentação da
declaração faltante, desde que comprovada eventual morosidade do órgão de origem como
causa da omissão?
c) A apresentação de declaração negativa de inexistência de vínculo, por parte dos
candidatos sem vínculo funcional, pode ser considerada válida mesmo que realizada em
momento posterior ao previsto originalmente no edital, especialmente diante da ausência
de exigência expressa nesse sentido?
d) Nos casos em que se comprove a apresentação de declaração falsa, por qualquer
candidato, é possível afirmar que a Administração poderá, a qualquer tempo, anular a
nomeação e promover a exoneração do servidor, inclusive após a posse?



e) É juridicamente possível a adoção, de forma excepcional e fundamentada, de um único
prazo adicional, improrrogável e com caráter saneador, destinado exclusivamente à
regularização documental de candidatos previamente identificados com pendências
específicas, desde que observados os princípios da legalidade, da vinculação ao edital e da
isonomia? Ou, ao contrário, entende-se que o prazo editalício já se exauriu e que a ausência
de entrega tempestiva da documentação implica exclusão sumária?
f) Considerando o princípio do formalismo moderado, previsto na Lei nº 9.784/1999, é
admissível o aproveitamento de documentos apresentados fora do prazo estipulado, desde
que protocolados antes da deliberação administrativa final da fase de sindicância? Nessas
hipóteses, a Administração pode considerar tais documentos válidos, com fundamento na
boa-fé objetiva e na primazia da decisão de mérito, sem afrontar os princípios que regem os
concursos públicos?
g) Por fim, diante das irregularidades identificadas, qual é a recomendação da Consultoria
Jurídica quanto às providências a serem adotadas pela Administração e pela banca
examinadora, com vistas a: sanar as pendências documentais de forma juridicamente válida
e proporcional; assegurar a observância dos princípios constitucionais aplicáveis,
especialmente os da legalidade, moralidade, isonomia, segurança jurídica e devido processo
legal; mitigar o risco de judicializações futuras que comprometam a regularidade do
certame; e garantir a continuidade do concurso com a devida proteção ao interesse público
e à integridade da Administração.
 

5. Na avaliação desta Secretaria, os questionamentos elaborados pela DGP, além de
tendenciosos, partem de premissas erradas, o que pode induzir o MTE ao cometimento de erros quando da
tomada de decisão.

6. Constata-se premissa errada quando a DGP afirma que a não apresentação de documentos é
um vício insanável (questão "a"). Na avaliação da SIT, não se trata de vício insanável, até mesmo porque o
edital não previu que a não apresentação dos documentos implicaria a eliminação ou desclassificação do
candidato. A fim de trazer clareza ao entendimento da SIT, seguem as previsões nos diversos editais que
nortearam o certame:

Edital MGI N. º 04/2024 (5991736) - CONCURSO PÚBLICO NACIONAL UNIFICADO, 10 DE
JANEIRO DE 2024 (publicado pelo MGI, com as regras gerais do CNU)
BLOCO 4 - TRABALHO E SAÚDE DO SERVIDOR  
1.1 - O Concurso Público Nacional Unificado - 2024 será regido por este Edital e executado
pela Fundação Cesgranrio sob a coordenação geral do Ministério da Gestão e da Inovação
em Serviços Públicos - MGI. 
1.2 - A seleção para os cargos de Nível Superior será constituída das seguintes etapas/ fases:
I - Primeira Etapa:
a) primeira fase: exame de habilidades e conhecimentos aferidos por meio de aplicação de
provas objetivas e discursiva, de caráter classificatório e eliminatório, sob a responsabilidade
da Fundação Cesgranrio;
b) segunda fase: perícia médica (avaliação biopsicossocial) dos candidatos que se declararem
com deficiência para verificar se efetivamente se trata de pessoas com deficiência, bem
como a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelos
candidatos, sob a responsabilidade da Fundação Cesgranrio;  
c) terceira fase: procedimento de verificação da condição declarada para concorrer às vagas
reservadas aos candidatos negros na forma das disposições da Instrução Normativa MGI nº
23, de 25 de julho de 2023, sob a responsabilidade da Fundação Cesgranrio.  
d) quarta fase: procedimento de verificação documental complementar para concorrer às
vagas reservadas aos candidatos indígenas para os cargos da Fundação Nacional dos Povos
Indígenas (FUNAI) atendendo ao Decreto nº 11.839, de 21 de dezembro de 2023 e a Portaria
Conjunta MGI/MPI/FUNAI nº 63, de 26 de dezembro de 2023, sob a responsabilidade da
Fundação Cesgranrio;
II - Segunda Etapa: destinada a avaliação de títulos, quando couber, de caráter classificatório,
sob a responsabilidade da Fundação Cesgranrio.
III - Terceira Etapa: destinada a Curso de Formação específico, de caráter classificatório e
eliminatório, dos candidatos cargo de Especialista em Políticas Públicas e Gestão
Governamental do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos - MGI; e de



caráter eliminatório para candidatos ao cargo de Auditor-Fiscal do Trabalho do Ministério do
Trabalho e Emprego – MTE. 
(...)
1.4 - O Curso de Formação será regido pelas normas inerentes a cada categoria funcional,
por Edital específico a ser publicado pelo órgão e instituição responsáveis para esta etapa.1
(...)
11.17 - Para os cargos que necessitam de realização de curso de formação, como parte
integrante deste certame, os respectivos resultados finais serão homologados somente após
a realização dos mesmos.  
11.17.1 - Será publicado posteriormente Edital específico disciplinando a realização dos
cursos de formação.  
 

7. Observa-se que não há etapa relacionada à análise de vida pregressa, pelo que se conclui que
eventuais eliminações por esse motivo não podem ocorrer durante o concurso, por falta de previsão em
edital.

Edital MGI ESPECÍFICO N° 2, DE CONVOCAÇÃO PARA OS CURSOS (5991764) (publicado pelo
MGI, com a convocação para os cursos de formação)
2.2 - A participação do candidato no Curso de Formação só estará assegurada após confirmar
seu interesse em participar de Curso de Formação, conforme item 2.1 deste edital, e realizar
sua matrícula junto às instituições que promoverão os respectivos Cursos de Formação,
conforme seus regulamentos e calendários específicos.
 
Edital Nº 1 MTE, DE 30 DE JANEIRO DE 2025 (5991801) (publicado pelo MTE, tornando
pública as informações gerais sobre o curso de formação para o provimento de 900 vagas no
cargo de Auditor-Fiscal do Trabalho)
1.4 Será eliminado do curso de formação e, consequentemente, do concurso, o candidato
que: 
a) deixar de efetuar a matrícula no curso de formação; 
b) não obtiver frequência integral em todas as disciplinas, ressalvado 25% de faltas
justificadas; 
c) não alcançar nota mínima de 60% dos pontos máximos de cada prova; ou 
d) não satisfizer ou descumprir os demais requisitos legais, regulamentares e(ou)
regimentais; ou, ainda, 
e) obtiver nota final no curso de formação inferior a 60% dos pontos possíveis.
(...)
2 DA RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA FINS DE MATRÍCULA NO CURSO DE FORMAÇÃO 
2.1 Durante o período de matrícula no curso de formação, os candidatos deverão realizar o
envio, por upload, em link destinado ao envio de documentação para matrícula no curso de
formação, da imagem dos documentos a seguir: 
a) documento de identidade ou carteira nacional de habilitação, que conste o número do
CPF e foto legíveis; 
b) comprovante de pedido de licença para curso de formação (ofício ou despacho assinado
eletronicamente ou formulário do SEI), a contar da data de início do curso, conforme art. 20
da Lei 8.112/90, no caso de servidor da Administração Pública Federal. 
c) imagem de pedido de exoneração do cargo/função (a data da exoneração a contar da data
de início do curso de formação) e da prova de recebimento pela unidade de recursos
humanos do órgão de origem do candidato, se for ocupante de cargo em comissão ou
função de confiança na Administração Pública Federal; 
d) conta corrente de titularidade própria, para fins de recebimento do auxílio financeiro
durante o curso de formação. Não serão aceitas conta poupança ou conta conjunta. 
2.2 Dos documentos complementares: 
a) certidão dos setores de distribuição dos foros criminais da Justiça Federal, Estadual e
Eleitoral dos lugares em que tenha residido o candidato nos últimos cinco anos, expedida, no
máximo, há seis meses; 
b) folha de antecedentes expedida pela Polícia Federal, e pela Polícia do Distrito Federal ou
dos Estados onde residiu o candidato, nos últimos cinco anos, expedida, no máximo, há seis
meses; 
c) declaração firmada pelo candidato, da qual conste não haver sofrido condenação



definitiva por crime ou contravenção, nem penalidade disciplinar de demissão, no exercício
de cargo ou de destituição de função pública, e 
d) declaração do órgão público, ao qual esteja vinculado o candidato à data da convocação
para o curso de formação, que não tenha sofrido punição em processo disciplinar por ato de
improbidade administrativa mediante decisão de que não caiba recurso hierárquico.
 

8. Nota-se que o EDITAL MTE nº 1/2025 elenca de forma expressa as situações que culminam
com a eliminação do curso de formação, novamente não falando sobre reprovação em análise de vida
pregressa.

Edital Nº 2 MTE, DE 10 DE MARÇO DE 2025 (5991827) (publicado pelo MTE, com
informações sobre o link para matrícula no curso de formação, bem como os procedimentos
e prazos para envio (via upload) da documentação)
1 DA MATRÍCULA NO CURSO DE FORMAÇÃO 
1.1 Os candidatos convocados deverão informar os dados bancários (se for o caso) e enviar,
via upload, imagem legível da seguinte documentação para fins de matrícula no Curso de
Formação, no período entre 10 horas do dia 11 de março de 2025 e 18 horas do dia 14 de
março de 2025 (horário oficial de Brasília/DF), ambos por meio de link específico, disponível
no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/mte_25:
a) documento de identidade ou carteira nacional de habilitação, que conste o número do
CPF e foto legíveis;
b) comprovante de pedido de licença para curso de formação (ofício ou despacho assinado
eletronicamente ou formulário do SEI), a contar da data de início do curso, conforme art. 20
da Lei 8.112/90, no caso de servidor da Administração Pública Federal;
c) comprovante de pedido de exoneração do cargo/função (a data da exoneração a contar da
data de início do curso de formação) e da prova de recebimento pela unidade de recursos
humanos do órgão de origem do candidato, se for ocupante de cargo em comissão ou
função de confiança na Administração Pública Federal; 
d) conta corrente de titularidade própria, para fins de recebimento do auxílio financeiro
durante o curso de formação. Não serão aceitas conta poupança ou conta conjunta. 
1.1.2 Dos documentos complementares obrigatórios: 
a) certidão dos setores de distribuição dos foros criminais da Justiça Federal, Estadual e
Eleitoral dos lugares em que tenha residido o candidato nos últimos cinco anos, expedida, no
máximo, há seis meses; 
b) folha de antecedentes expedida pela Polícia Federal, e pela Polícia do Distrito Federal ou
dos Estados onde residiu o candidato, nos últimos cinco anos, expedida, no máximo, há seis
meses; 
c) declaração firmada pelo candidato, da qual conste não haver sofrido condenação
definitiva por crime ou contravenção, nem penalidade disciplinar de demissão, no exercício
de cargo ou de destituição de função pública, e 
d) declaração do órgão público, ao qual esteja vinculado o candidato à data da convocação
para o curso de formação, que não tenha sofrido punição em processo disciplinar por ato de
improbidade administrativa mediante decisão de que não caiba recurso hierárquico. 
1.2 O envio da documentação constante do subitem 1.1 deste edital é de responsabilidade
exclusiva do candidato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que
impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos
computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que
impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para esse processo, não
serão devolvidos nem deles serão fornecidas cópias. 
1.2.3 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação constante do subitem
1.1 deste edital.
 

9. Em que pese constar nesse último edital que os documentos complementares são
obrigatórios para matrícula no curso de formação, o fato é que não houve uma conferência prévia da
apresentação desses documentos em etapa anterior   à confirmação das matrículas no curso de formação.
Assim, os candidatos foram matriculados e realizaram o curso de formação, ainda que não se soubesse se a
documentação apresentada estava completa e correta.



10. O que se observa aqui é que, se os documentos eram obrigatórios para matrícula no curso de
formação, a não apresentação de algum dos documentos poderia ser um motivo para não efetivação da
matrícula do candidato (mesmo que o edital não esteja prevendo esse procedimento de forma clara), fase
essa que foi consumada quando da efetivação da matrícula no curso de formação para a segunda fase do
concurso.

11. Sobre essa questão, cabe destacar que a requisitante da Equipe de Planejamento da
Contratação, que à época era Subsecretária de Análise Técnica da Secretaria Executivo, chegou a questionar
à Conjur se seria possível  exigir os   documentos e comprovantes dos candidatos, prévios à matrícula na
Etapa do curso de formação do concurso público para provimento de Auditores-fiscais do Trabalho, com
potencial caráter eliminatório. A consulta foi formulada nos autos do Processo nº  19966.200477/2024-
99 em 08/02/2024, Ofício SEI Nº 7617/2024/MTE (5991830), para o qual nunca houve resposta da Conjur.

12. Não havendo uma resposta tempestiva, essa possibilidade não foi incluída no EDITAL Nº 2 –
MTE, DE 10 DE MARÇO DE 2025. E sobre essa decisão, houve uma manifestação formal por e-mail, em
30/09/2024, de integrante da  Comissão Multidisciplinar para Acompanhamento do Concurso Público
Nacional Unificado - 2024, criada pela PORTARIA SE/MTE Nº 121, DE 31 DE JANEIRO DE 2024, comunicando
ao CEBRASPE a seguinte deliberação:

E-mail deliberação Comissão (5991863)
De: Helida Alves Girao <helida.girao@gestao.gov.br>
Enviada em: segunda-feira, 30 de setembro de 2024 15:51
Para: Supervisao de Selecoes <selecoes@cebraspe.org.br>
Cc: Remigio Todeschini <remigio.todeschini@fundacentro.gov.br>; Thalys Eliel Amaral
Gomes <thalys.gomes@trabalho.gov.br>; Debora Hernandes Figueira
<debora.figueira@trabalho.gov.br>; Ronaldo Crispim Sena Barros
<ronaldo.crispim@trabalho.gov.br>; rogerio.silva <rogerio.silva@fundacentro.gov.br>;
Fabiano Rizzo Carvalho <fabiano.carvalho@trabalho.gov.br>
Assunto: análise de Documentos de antecedentes criminais
 
Prezados da CEBRASPE,
 
A comissão da Portaria 121 e alterações do MTE,cujos integrantes neste estão copiados,
deliberou o seguinte:
 
Diante da nova informação de que o CESGRANRIO assumirá inscrição dos candidatos no CF,
em edital próprio e unificado a ser aplicado a todos os cargos com esta etapa obrigatória,
não fará sentido realizar análise documental de antecedentes
criminais/policias/administrativos como critério para a matrícula no CF nem mesmo como
etapa de eliminação do concurso.
Todavia, de modo a preservar a integridade do TR e do ETP, que preveem a realização dessa
análise pela CEBRASPE, a Comissão deliberou de alocá-la para após o resultado final do CF,
de modo que, ainda que não seja mais uma etapa que importe em eliminação de
candidatos,   seja gerado documento a ser entregue ao MTE com o resultado da análise,
que pode ocorrer, inclusive, de modo concomitante à execução do CF em si.
Assim, encaminho o presente à CEBRASPE para conhecimento e análise.
Em tempo, referida proposta está condicionada à manutenção da novidade trazida pelo
MGI.Em caso de nova alteração de cenário, o proposto deverá ser reanalisado.
 

13. Trata-se de uma deliberação da citada Comissão, cujos membro foram copiados no e-mail,
incluindo integrante da DGP. A deliberação foi no sentido de que não haveria "análise documental de
antecedentes criminais/policias/administrativos como critério para a matrícula no CF nem mesmo como
etapa de eliminação do concurso".

14. Nesse sentido, mostram-se incongruentes e até surpreendentes os questionamentos
apresentados pela DGP, especialmente ao informar que se trata de um vício insanável, mesmo tendo
participado de todas as deliberações anteriores.

15. Diante desse contexto, a SIT alerta para os riscos decorrentes da decisão de eliminar
candidatos após a conclusão do curso de formação pela não apresentação de documentos que deveriam ter



sido apresentados antes da efetivação da matrícula no curso de formação. Se era para ter adotado tal
postura, essa deveria estar claramente expressa no edital (no sentido de que a não apresentação de
documentos ensejaria a eliminação do candidato), não permitindo, com isso, que o candidato se
matriculasse no curso de formação.

16. Neste momento, em que o curso de formação já foi realizado, com pagamento de auxílio
financeiro a todos os inscritos, em valor correspondente a 50% da remuneração da classe inicial do cargo de
Auditor-Fiscal do Trabalho, e que os candidatos matriculados participaram de diversas aulas e realizaram
duas provas objetivas, de caráter eliminatório, cumprindo todas as etapas do certame, a SIT defende que a
conduta menos gravosa no momento é o saneamento das falhas, convocando os candidatos concludentes
do curso de formação para apresentação de documentos complementares.

17. Caso se decida pela eliminação de candidatos por não apresentação de documentos e sem
expressa previsão em edital, observa-se um grande risco de judicialização, com consequências
extremamente danosas ao MTE, que podem culminar com a suspensão do concurso ou até mesmo com sua
anulação, trazendo prejuízos irreparáveis aos aprovados e mais atrasos à nomeação desses aprovados, mão
de obra tão esperada para reforço nos quadros da Auditoria-Fiscal do Trabalho.

18. Acresce-se ainda, o fato de que será necessário para a análise de vida pregressa, solicitar a
documentação dos candidatos, tendo em vista, que as certidões necessárias para o ingresso no cargo
(posse), como a de antecedentes criminais, possui validade de 90 (noventa) dias, prazo esse que de toda a
sorte já transcorreu. Assim, mostra-se, mais uma vez incongruente, solicitar novamente os documentos para
a fase de análise de vida pregressa e ao mesmo tempo eliminar candidatos porque não as apresentaram
quando da matrícula no curso de formação, o qual, repisa-se, em nenhum momento previu a eliminação de
candidatos por falta de apresentação de documentos.

19. Por fim, reforça esse entendimento, o fato que a Lei nº 10.593, de 6 de dezembro 2002,
estabelece que a existência de antecedentes criminais é um impeditivo ao ingresso no cargo (posse), não
havendo nenhum impedimento em fase pretérita a esse ingresso:

Art. 3º (...)
§3º   Sem prejuízo dos requisitos estabelecidos neste artigo, o ingresso nos cargos de que
trata o caput deste artigo depende da inexistência de:  
I - registro de antecedentes criminais decorrentes de decisão condenatória transitada em
julgado de crime cuja descrição envolva a prática de ato de improbidade administrativa ou
incompatível com a idoneidade exigida para o exercício do cargo;
II - punição em processo disciplinar por ato de improbidade administrativa mediante decisão
de que não caiba recurso hierárquico.
 

20. E é por esta razão também que a SIT defende a homologação do resultado do curso de
formação da forma como o Cebraspe apresentou o resultado, deixando as eventuais eliminações de
candidatos aprovados no concurso como ato pretérito à nomeação.

 

À consideração superior.

Documento assinado eletronicamente

FÁBIO NELSON VIEIRA

Assessor Técnico

 

De acordo. Encaminhe-se a CONJUR para análise e considerações.

 

 

Documento assinado eletronicamente

LUIZ FELIPE BRANDÃO DE MELLO

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10593.htm


Secretário de Inspeção do Trabalho 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Luiz Felipe Brandao de Mello, Secretário(a) de Inspeção
do Trabalho, em 11/07/2025, às 14:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Fábio Nelson Vieira, Auditor(a) Fiscal do Trabalho, em
11/07/2025, às 14:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processoeletronico.trabalho.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=3&cv=5987338&crc=E67F2B89, informando o
código verificador 5987338 e o código CRC E67F2B89.

Processo nº 19966.203275/2025-80. SEI nº 5987338

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://processoeletronico.trabalho.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=3&cv=5987338&crc=E67F2B89
http://processoeletronico.trabalho.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=3&cv=5987338&crc=E67F2B89

